
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.321 - SC (2013/0146754-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADO : MARLON AURÉLIO KUNTZ PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ. OFENSA À PORTARIA. 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DA SÚMULA N. 518/STJ. SERVIÇO 
POSTAL. ENDEREÇOS SUFICIENTEMENTE IDENTIFICÁVEIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 
do Superior Tribunal de Justiça.
II – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518 do Superior Tribunal 
de Justiça. 
III – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que a 
identificação dos endereços foi suficiente para a prestação do serviço postal, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.321 - SC (2013/0146754-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADO : MARLON AURÉLIO KUNTZ PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmulas 7/STJ, 

126/STJ, 518/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, ser indevida a exigência de 

entrega de correspondências em logradouros que não observam as 

disposições legais e regulamentares, quanto a inscrição dos respectivos 

endereços.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.321 - SC (2013/0146754-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS ECT 
ADVOGADO : MARLON AURÉLIO KUNTZ PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL 
INTERES. : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 997/1005e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT, contra 
acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região no julgamento de Apelação, 
assim ementado (fls. 938/939e):

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. GARANTIA DE 
SERVIÇO POSTAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
VERIFICADO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM . 
VIABILIDADE DA PRETENSÃO. SERVIÇO PÚBLICO. 
DILATAÇÃO DO PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. ASTREINTE .
1. No caso dos autos, a solução da demanda prescinde de 
prova testemunhal e de qualquer outra prova senão aquelas já 
constantes dos autos, sobretudo por se tratar, em verdade, de 
questão de direito (acessibilidade à prestação de serviço 
público). Possibilidade, portanto, do julgamento antecipado da 
lide.
2. Inexistente qualquer prejuízo à parte, não há que se falar em 
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acolhimento da alegação de nulidade processual (sequer 
verificada de fato).
Aplicação da máxima pas de nulitté sans grief.
3. O objeto da demanda originária é a efetiva prestação do 
serviço postal na região do Município de Jaraguá do Sul/SC, a 
despeito da ausência de identificação precisa de algumas vias 
públicas. Ou seja, não pretende o autor a implementação de 
política urbana ou a impugnação abstrata de Portaria 
Interministerial, mas, sim, a efetivação do serviço de entrega 
postal a todos os usuários do serviço público residentes na 
área delimitada na proemial. Adequado, portanto, o 
reconhecimento da ilegitimidade passiva ad causam dos entes 
políticos inicialmente demandados.
4. É atribuição da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
a prestação de serviço público de entrega domiciliar de 
correspondência, consoante o artigo 21, X, da Constituição 
Federal, e o artigo 2º da Lei n. 6.538/78.
5. Não se pode admitir que a empresa pública, detentora de 
exclusividade dos serviços postais, esquive-se de suas 
funções alegando dificuldades de acesso e ausência de 
adequada identificação das residências dos destinatários de 
correspondência.
6. Em se tratando de serviço público essencial e que somente 
pode ser executado pela ré, criada especificamente para tal 
finalidade, inviável chancelar-se a negativa de prestação, em 
particular quando se trata de comunidade carente e pouco 
assistida.
7. A existência de condições mínimas para a prestação 
adequada da entrega domiciliar de correspondência na 
localidade, já que não se trata de local de difícil acesso e as 
residências estão suficientemente identificadas, impõe a 
obrigação de fazer à empresa pública ré.
8. As dificuldades operacionais aventadas pela ECT para 
cumprimento da determinação judicial restaram afastadas 
(pela suspensão da antecipação de tutela), uma vez que, ao 
fim e ao cabo, o prazo fixado pelo juízo a quo somente 
começará a correr a partir do trânsito em julgado da decisão 
final de mérito proferida na demanda principal - oportunidade 
em que será descabida qualquer alegação de surpresa do 
provimento jurisdicional exauriente.
9. Embora possível e legítima a fixação da cominatória contra 
a apelante, entende-se apenas que o valor arbitrado pelo 
magistrado a quo excede os limites da razoabilidade, 
afastando-se de sua função principal (qual seja, compelir a 
parte devedora ao cumprimento da obrigação) e 
exteriorizando-se como efetiva punição.
10. Multa diária reduzida para R$ 100,00 (cem reais).
11. Apelação parcialmente provida.
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Não foram opostos embargos de declaração.
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese:
I. Violação ao art. 4°, da Lei n. 6.538/78 –  que regula os 
direitos e obrigações referentes ao serviço postal; e
II. Arts. 4° e 5°, da Portaria n. 311/98 – que regulamenta o 
Serviço Postal.

Com contrarrazões (fls. 960/962e), o recurso foi admitido (fls. 
965/967e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 990/994e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Ao tratar da questão referente à prestação do serviço postal, o 
Tribunal de origem adotou fundamento constitucional suficiente 
para sustentar o acórdão recorrido, nos seguintes termos:

Com efeito, é atribuição da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos a prestação de serviço público de entrega domiciliar 
de correspondência, consoante o artigo 21, X, da Constituição 
Federal, e o artigo 2º da Lei n. 6.538/78.
Não se pode admitir, diante do quadro normativo retratado, que 
a empresa pública, detentora de exclusividade dos serviços 
postais, esquive-se de suas funções alegando dificuldades de 
acesso e ausência de adequada identificação das residências 
dos destinatários de correspondência.

Apesar disso, a matéria não foi impugnada por meio de 
recurso extraordinário, circunstância que atrai o óbice da 
Súmula 126 desta Corte, segundo a qual “É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. REVISÃO. 
ESTABILIDADE EXTRAORDINÁRIA. DUPLA 
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FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. 
ARTIGOS 54 DA LEI 9.784/99 E 143 da 8.112/90. SÚMULA 
282/STF. REQUISITO TEMPORAL. AFERIÇÃO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
LEI 8.878/94. DETENTORA DE FUNÇÃO DE 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - FAS. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional.
2. O Tribunal de origem, ao decidir a questão relativa à 
estabilidade extraordinária para ocupantes de função de 
confiança, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado 
o acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de 
recurso extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
(...)
(AgRg no AREsp 440.559/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE RECEITA MÉDICA ATUALIZADA 
EMITIDA POR MÉDICO VINCULADO AO SUS.  ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Da simples leitura do acórdão recorrido observa-se que o 
Tribunal a quo decidiu a causa com base em argumentos 
constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, o recorrente 
interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se, na espécie, o teor 
da Súmula 126 deste colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual "é inadmissível recurso especial, quando o 
acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 
(...)
(AgRg no REsp 1.421.283/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 
20/06/2014).
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O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação aos arts. 21, 30 e 87 da 
Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do 
STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob 
pena de violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
02/05/2013)

Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 
105, inciso III, a, da Constituição da República, deve ser 
considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos.
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa aos arts. 4° e 5°, da 
Portaria n. 311/98, que regula os direitos e obrigações 
referentes ao serviço postal. 
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA 
AO ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE 
DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
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(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013, 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO 
MORAL IN RE IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução 
de agência reguladora, visto que o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que 
cuida o art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
APLICADA PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é 
entendimento assentado na jurisprudência desta Corte que a 
alegação de violação de decreto regulamentar não pode ser 
conhecida, porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o permissivo 
constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
15/05/2014, destaque meu).

Por fim, quanto à alegação de violação ao art. 4°, da Lei n. 
6.538/78, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou ser 
inadmissível que a recorrente esquive-se da prestação de 
serviço postal, do qual possui monopólio, alegando dificuldades 
de acesso e de adequada identificação das residências, pois 
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no presente caso não se está diante de local de difícil acesso, 
sendo certo que as residências são suficientemente 
identificáveis, nos seguintes termos do acórdão recorrido (fls. 
929e):

Não se pode admitir, diante do quadro normativo retratado, que 
a empresa pública, detentora de exclusividade dos serviços 
postais, esquive-se de suas funções alegando dificuldades de 
acesso e ausência de adequada identificação das residências 
dos destinatários de correspondência.
Ou seja, em se tratando de serviço público essencial e que 
somente pode ser executado pela ré, criada especificamente 
para tal finalidade, inviável chancelar-se a negativa de 
prestação, em particular quando se trata de comunidade 
carente e pouco assistida.
Ademais, não se está diante de local de difícil acesso, sendo 
certo que as residências são suficientemente identificáveis 
(consoante documentos juntados aos autos), não havendo 
justificativa para a apelante deixar de cumprir com a sua 
obrigação de prestar esse serviço público.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. ANÁLISE DE OFENSA A RESOLUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. ART. 333 DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
DIVERGÊNCIA PRETORIANA NÃO DEMONSTRADA.
1. (...).
2. (...).
3. (...).
4. (...).
5. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório. Tal providência é vedada em sede de recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. (...).
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7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PROCURAÇÃO OUTORGADA POR 
DIRETOR DA COMPANHIA CUJO MANDATO EXPIROU 
EM 1995. REPRESENTAÇÃO IRREGULAR. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. (...).
2. (...).
3. (...).
4. (...).
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 
conforme Súmula 7/STJ.
6. (...).
7. (...).
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 614.027/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 
31/03/2015)

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0146754-0 REsp 1.385.321 / SC

Números Origem:  50010992320104047209  SC-50010992320104047209  TRF4-50094949720104040000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : ADRIANA FONSECA BAGGIO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Serviço Postal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ECT
ADVOGADO : MARLON AURÉLIO KUNTZ PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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